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Introdução
Este livro contém a terceira parte dos resultados de uma pesquisa realizada há alguns 

anos em nível de mestrado acadêmico. Sendo assim, o que se analisa nas páginas seguintes 
está muito mais no plano “teórico” do poder na Época Moderna de modo geral e no mundo 

que faziam com base nesses pensamentos.

governador x bispo, 
x espiritual), mas não de forma dicotômica. O 

entendimento proposto é que tais agentes, como governantes, eram mais semelhantes que 
diferentes ou divergentes. Isto é, ambos possuíam o poder temporal e espiritual ao mesmo 

entre governadores e bispos. Por isso, discute-se a natureza do poder no Antigo Regime 

completamente novos, típicos da realidade colonial, como os índios ou a escravidão. O ápice 
deste relacionamento atingia o problema fundamental do governo do Estado, que aumentava 

monarquia aumentava sobre a região.

É importante observar que quando se fala em “civil” e “eclesiástico”, ou em “Estado” e 
“Igreja”, pode-se incorrer em anacronismo, por serem termos mais comuns ao tempo presente 

e que eram operacionalizados naquele tempo. O equívoco está em utilizá-los lá com o mesmo 

Por isso, se há algum anacronismo no seu uso, é mais proposital do que ingenuidade, no 

ao longo dos séculos. Mas dois poderes interagiram muito intensamente nas estruturas 
administrativas da corte, transportadas para as partes coloniais: os aparelhos do Estado e da 
Igreja. Os poderes eram distintos, mas não separados. E, assim como surgiram problemas em 

os funcionários régios e os sacerdotes nas periferias do império, particularmente na América 
portuguesa. A Igreja foi fundamental na expansão do domínio das monarquias ibéricas na 

PODERES 
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SÉCULO XVII
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de religião.

António Manuel Hespanha, por exemplo, fornece elementos importantes para 

dos “vigários de Deus na terra – os príncipes”, que operam verdadeiros milagres.1 Obtiveram 

espalhados pelos seus domínios como seus governantes. Hespanha salienta que...

tanto no secular, como no espiritual.2

que tinha a ver diretamente com os aspectos aqui discutidos. O Estado e a Igreja, nas 

acontecia mediante a concessão de poder daqueles para estes que, por sua vez e segundo seus 
interesses próprios, usurpavam o poder real principalmente devido ao Padroado. Assim, 

coloniais diretamente não era o rei e sim seus agentes, a quem se devia obediência. 

do poder da monarquia portuguesa no Estado do Maranhão. Aliados e inimigos declarados, 

3

1  Neste artigo, Hespanha cita o jurista João Salgado de Araújo, que usa expressamente a palavra “milagre” para a intervenção do soberano, em 
sua obra Ley Regia de Portugal, de 1627. Ver: António Manuel Hespanha. Direito comum e direito colonial. Panóptica, Vitória, ano 1, n. 3, nov. 
2006, p. 95-116. Disponível em: <http:www.panoptica.org>. Acesso em: 16/09/2011.
2  Hespanha, op. cit., pp. 109-110.
3  Sobre essa questão, deve-se sublinhar que as ideias de Max Weber (Economia e Sociedade), Ernst Kantorowicz 
(Os Dois Corpos do Rei) e Michel Foucault (Microfísica do Poder
subterraneamente. Por isso, não estão diretamente citados, mas necessariamente presentes em muitos sentidos e mo-
mentos do trabalho. Ver: Michel Foucault. Microfísica do Poder. Rio de Janeiro: Graal, 1979; Ernst Kantorowicz. 
H. Os Dois Corpos do Rei. Um Estudo sobre Teologia Política Medieval. São Paulo: Companhia das Letras, 1998; 
Max Weber. Economia e Sociedade. Brasília: UnB, 1994.
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***

prontamente recebido pelos religiosos de Santo Antônio, que o transportaram de lá para a 

Senhora da Luz. Ao aproximar-se, logo foi indagado pelo bispo se era o reitor e ao mesmo 
tempo questionado por não ter ido recebê-lo, conforme se esperava. Sem delongas, explicou 

pois quando lá chegou o bispo já passara à cidade. Agora, desculpava-se e humildemente lhe 

sacerdotais novos, um cavalo belo, manso e equipado, e ainda mandou erguer um arco 

frota de canoas grandes, indo na dos jesuítas, “por ser maior e mais perfeita”. Ao chegar, 

ramos para uma festa tão solene como aquela. Ao iniciar sua entrada, o bispo foi ovacionado 

A cada esquina um arco triunfal, uma parada, louvores erguidos pelos mercedários, uma 

e deteve-se para ouvir uma comediazinha que se lhe ia representando”.4 Aquele arco foi 

se expunha “em verso heroico todos os modos de pescar homens ou almas ao Senhor pelo 
pregão evangélico pertencente ao cargo de bispo”, numa clara alusão ao Sermão de Santo 
Antonio aos Peixes
acreditasse naquele poder disciplinador normalmente atribuído aos bispos e que aquela 
cidade tanto precisava. 

Ainda segundo o mesmo relato, com um chuvisco instalado nos céus, o novo bispo 
entrou na catedral junto com o povo, representando-se ao agrado de todos. Depois, passou à 

4 
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às igrejas, estavam presentes todos os habitantes da cidade e, provavelmente, muitos do 

ali estavam. Índios incontáveis alargavam o corpo daquela audiência solene. Apesar das 

todos eram igualados ante a santidade do seu novo bispo. Esta ocasião, aliás, deu uma breve 

da monarquia portuguesa na região estaria supostamente mais equilibrada. Por ser de uma 

Maranhão nesse tempo, entre o Estado e o bispado. Em breve, tal problema seria claramente 

 Isso ocorria justamente 
no contexto de explosão de uma nova revolta, em 1684, liderada por Manuel Beckman. 
Por isso, compreender o relacionamento entre as duas maiores autoridades ultramarinas 
é fundamental para entender o seu papel mediador entre a monarquia portuguesa e a elite 
maranhense seiscentista.

 AHU, Maranhão, 17 de março de 1684, Cx. 6, D. 694
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Um corpo híbrido
O problema do governo ultramarino vinculava-se diretamente ao modus operandi 

e o “transplante” dos aparelhos de governo de Portugal para o Maranhão “deformava” sua 
estrutura, consequentemente sua forma de operar. Essa impressão é muito vasta e imprecisa. 

tentar compreender os papéis próprios do governador e do bispo. Estes agentes eram os 

ultramarino americano. 

O poder episcopal, inserido no Estado do Maranhão em 1677-79, não apresentava as 

não foi criado imediatamente pela pouca quantidade de padres existentes - argumento cor-

-

do Estado do Maranhão, é comum a ideia de que a região tornou-se um ponto importante e, 
por isso, precisava de uma autonomia administrativa, passando a ter o seu próprio governo-

rei e, por isso, deveria fazer valer os interesses da coroa na região, como aplicar as determi-
-

cializado de funcionários: secretário, ouvidor-geral e ouvidores subalternos, provedor-mor 

governo denúncias e devassas tiradas aos funcionários régios, por descumprirem seus de-

praticando descaminhos na fazenda real, criando monopólios indevidos ou dedicando-se ao 

Francisco de Sá e Meneses, responsável por implantar e administrar a Companhia de Comér-
cio do Maranhão (1682-1684).

ao chamado “transplante” dos aparelhos político-administrativos: a tentativa da coroa de es-

um tanto diversos. O mesmo vale para os agentes, ao esperar que eles se comportassem do 

episcopal, também o era para o governo-geral.  

que a monarquia espanhola teve de repensar sua própria estratégia de governo. Por isso, em 
-

movido pelos reis Habsburgos na estrutura administrativa colonial espanhola, do ponto de 
vista municipal, principalmente tendo em vista a possibilidade de autonomia do poder local, 
materializado no cabildo. Sendo assim, Pike procurou demonstrar como funcionavam algu-

-

evitava a ascensão de espíritos desenfreados de autonomia local e, ao mesmo tempo, man-
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tinha os sentimentos de lealdade à coroa.1

vice-reis e arcebispos da América espanhola, principalmente no caso do México do século 

-

grau de autonomia da Igreja como um todo ante a monarquia católica.2

A princípio, as abordagens de Pike e Cañeque não têm nada em comum, mas o vi-

-
tados por Cañeque nada mais seriam que uma forma de “freios e contrapesos”, nos termos 

de “consultas conjuntas” ou “real acuerdos”, isto é, um parecer comum entre o vice-rei e a 
audiencia sobre determinada matéria. Isso era comum, pois o vice-rei presidia a audiencia. 

do México porque a audiencia
-

bispo, que excomungou-o. Apesar de ser um outro mundo, com outra realidade, sob domínio 
de outra monarquia, o México, pelos olhares destes dois historiadores apresenta algumas 

-

às aqui destacadas: a natureza do poder da monarquia, entendido como dual - isto é, tempo-
ral e espiritual ao mesmo tempo - e a característica do corpo político, compreendido como 

concretas entre o temporal e o espiritual) entre o governador-geral e o bispo, mas sobretudo 

Em princípio, os governadores-gerais e bispos, além dos ouvidores, provedores, juí-

elites administrativas, tanto no Estado do Maranhão quanto no do Brasil. Ao mencionar-se 
um grupo, não se quer dizer que nele havia coesão plena ou coerência ideológica, embora as 

-

Grosso modo, neste período os Estados 
monárquicos e republicanos consolidavam-se. O caso português é emblemático nesse senti-
do, pois Portugal então desprendia-se do domínio espanhol. Segundo Cañeque, antes da paz 

-
tados” independentes e o universalismo da “ideia imperial” fazia-se presente na monarquia 
espanhola como uma “monarquia católica [universal]”. Este era um mecanismo ideológico 

de monarquia católica espanhola criou uma dualidade de poder, entre o rei e o papa, que, 

1  Fredrick B. Pike. The municipality and the system of checks and balances in Spanish American colonial administration. Academy of Ameri-
can Franciscan History. 1958.
2  Alejandro Cañeque. The king’s living image: the culture and politics of viceregal power in colonial Mexico. 2004. Especialmente o capítulo 
terceiro, “in the service of two majesties”, no qual explora a doutrina jurídica da época, bem como as próprias disputas de legitimidade entre os 
juristas e teólogos espanhóis.
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-
-

de si mesmos.

-

com que esse grupo de governantes pode ser tratado: elites administrativas. Isso denota que, 

-

membros do corpo político, como conferia-lhes uma autonomia concreta nos jogos de poder 
pertinentes ao mundo ultramarino.

-

mais fácil dissertar sobre onde ele residia, como se sustentava e crescia: respectivamente, na 
corte do rei e no império colonial. Essa seria a base da existência das elites administrativas 
no mundo ibérico, nos reinos e no ultramar. 

criar um vórtice de poder e riqueza em torno de si. Pensar esse corpo movimentando-se desta 

enquanto o restante seria expelido para as margens, mas não excluído do processo. Isso faz 
sentido se pensarmos nos estudos que têm mostrado incontáveis casos de mobilidade social 

de recompensas”.

do império conforme este ia crescendo, segundo o aumento do número de funcionários no 
mundo colonial, sobretudo americano, a cada século. Esse crescimento era proporcional ao 

-

espanhol, ou a descoberta de minas de ouro e prata no interior dos territórios, ou a implan-

-

Outra questão importante é a natureza do poder desse corpo político, ao mesmo tem-
-

3 Um 

elite governante, ao implicar uma autonomia 
-

3 
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4 

questionavam como ocorria a transmissão desse poder de Deus para o homem. A maioria 
sustentava que era por meio do papa, como Castillo de Bobadilla. Para ele, ao contrário do 
então questionado, o papa possuía o poder espiritual e o temporal ao mesmo tempo, sendo 
na prática o temporal transferido do papa para o rei. Para o jesuíta Francisco Suárez isso não 
fazia sentido, pois era impossível de provar e contrário à razão e à experiência.

Mesmo assim, essa ideia de superioridade do poder papal não impedia os monar-

universal. A conquista da América e a sua concessão pelo papa ao rei espanhol em troca da 
-

o poder de indicar os funcionários, e o dever de sustentá-los. Somente o reino reunido em 
cortes poderia exonerar o monarca do direito de Padroado. Mas, segundo Cañeque, no sécu-

nova monarquia portuguesa não submeteu-se totalmente, tampouco permitiu a interferência 
papal no reino ao desconsiderar a tentativa de Roma de nomear bispos para Portugal sem a 

deixou de ser uma concessão papal para ser um direito monárquico. Desse modo, o direito 
de Patronato real foi incorporado à coroa, transformando-se em regalia, isto é, um privilégio 

resolvidos pelo poder secular e não pelos tribunais eclesiásticos. Essa visão regalista de que o 
papa “delegou” (leia-se “renunciou”) seus poderes de governo sobre a Índia nunca foi aceita 

Index romano. 

-
-

der espiritual também. A maior prerrogativa do monarca era apresentar os bispos. Por isso, 
também havia uma dupla natureza no poder episcopal. Em decorrência, o rei transformava 
a igreja colonial em uma vasta e leal burocracia, tornando-se, portanto, seu chefe. Mas isso 
não permitia-lhe atentar contra a autonomia do clero. 

À maneira de uma hidra, o rei era uma cabeça capaz de criar outras no corpo político. Isso 
dotava os altos representantes do poder eclesiástico de grande independência. Se na península ibérica 
isso era diminuído pela presença do rei, no Maranhão este freio não existia, e os bispos, considerando 

poder do rei de apresentar os bispos possibilitava conhecê-los e exigir a sua lealdade. Por isso, havia 
quem considerasse o bispo como “príncipe da Igreja”, como o bispo de Santiago do Chile, D. Gaspar 
de 

-
quês de Mancera (1664-1673) e do duque de Albuquerque (1702-1710), ambos vice-reis da 

-

4  Idem, p. 73. Tradução minha.
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portuguesa, a preeminência dos bispos era visível: não raro, eles governaram o temporal e o 
espiritual ao mesmo tempo.  

ou o ofício garantia-lhes alguma nobreza, isto é, formavam a nobreza política. Um nobre de 
família podia fazer parte da nobreza política, mas esta também seria formada por novos no-
bres, oriundos da baixa nobreza, ou até, raramente, da plebe. Esses elementos seriam fun-
damentais ao rei, para mantê-lo relativamente independente da nobreza titulada. Criando 
nobreza, o rei cercava-se de pessoas tão importantes quanto os nobres de linhagem, e tão 

ingressar na carreira militar, administrativa ou eclesiástica. Por uma questão lógica da pri-

era o meio utilizado para assegurar o mérito a esses indivíduos.6 

-

-
ral em 1682. Em geral, as famílias conseguiam atingir a nobreza titulada, outras apenas tor-

Didieu parece adequada a este caso, ainda que seja sobre a Espanha: geralmente, as famílias 

tinham de se haver com a limpeza de sangue, cujos estatutos foram “perversamente genera-

para este autor: 1) os estatutos eram aplicados pela coroa de Castela muito antes do concílio 

-
mente, nunca se pediu limpeza, por exemplo, para o acesso ao episcopado, ao passo que em 

estatutos acabaram convertendo-se na prática em mecanismo de exclusão em benefício das 
elites.7 Mesmo assim, não era difícil provar uma cristã-velhice, ainda que aí se inclua a fama 

por isso, mas conseguiu superá-los e fazer seus descendentes ingressarem no alto clero local. 
Segundo Didieu, uma vez estabelecida, uma família poderia exercer um mando local, anali-
sando o caso espanhol: o exercício local do poder caracteriza esse grupo tanto ou mais que 
sua riqueza. Estas famílias monopolizavam os vários dispositivos de poder local e articula-
vam os mecanismos de controle destes dispositivos a favor dos seus interesses particulares. 
Assiste-se, assim, à emergência de elites regionais por todo o império, ocorrendo processo 
similar no antigo Estado do Maranhão. 

dos poderes no império não se faziam [...] através do enraizamento local de todos os agentes 

a Guerra dos Mascates (1719-11), D. frei Miguel de Bulhões, bispo de Belém (1748-1760), que governou a capitania do Grão-Pará em 1763 e D. 
Antônio Malheiros Reimão, bispo do Rio de Janeiro, que governou a capitania após a morte do governador Gomes Freire de Andrade, em 1763.
6  Jean-Pierre Didieu. Las elites: familias, grupos, territórios. Bulletin Hispanique. 1995.
7  Ignasi Fernández Terricabras. 1.Entre ideal y realidad: las élites eclesiásticsas y la reforma católica em la España del siglo XVI. Nuno 
Monteiro, Pedro Cardim, Mafalda Soares da Cunha. Optma Pars: Elites ibero-americanas do Antigo Regime. Lisboa: ICS. Instituto de Ciências 
Sociais, 2005. pp. 38-42.
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na hierarquia nobiliárquica podia fazer-se, até certo patamar, pela riqueza [...] e pelo esti-
lo de vida. Mas desse limiar para cima e de forma progressivamente mais apertada, quase 

fossem eles civis ou eclesiásticos”.8

-

membros revezando-se no governo-geral do Estado: os Albuquerques, os Maciéis Parentes e 
o ramo dos Sás e Meneses.

-

9 -
breza de corte, encimada pelos grandes, ela tornou-se a principal elite administrativa do im-

cabildos espanhóis. Além disso, a nobreza das conquistas não 
tinha a mesma origem ou status -

-
riais construídas por essas elites locais, através do comércio e do governo. Obviamente, estas 

uma realidade colonial, não possuía mayorazgos ou morgados. Sua elite encaixava-se mais 

Sendo nobre de linhagem ou um novo nobre, a nobreza política conferida aos sujei-

10 Mas, 
ao tratar-se de um corpo político dual, os bispos, como governantes eclesiásticos, viviam 
algo muito semelhante. Segundo Pedro Paiva, a partir do reinado de D. Manuel I, de fato, a 
escolha dos bispos competia ao rei de Portugal. Assim como na Espanha, os bispos eram, em 
geral, de origem nobre, como em Portugal. 

-

-

Segundo este autor, não se quer dizer que a monarquia privilegiava o clientelismo com as 
famílias importantes, no caso espanhol, mas que estas famílias souberam apropriar-se ade-
quadamente dos méritos exigidos para manter os seus privilégios.11 -

8  Nuno Monteiro, et al. 8. Governadores e capitães-mores do império atlântico português nos séculos XVII e 
XVIII. Nuno Monteiro, Pedro Cardim, Mafalda Soares da Cunha. Optma Pars: Elites ibero-americanas do Antigo 
Regime. Lisboa: ICS. Instituto de Ciências Sociais, 2005. pp. 195,196.
9 
10  Ronald Raminelli. Nobreza E Riqueza No Antigo Regime Ibérico Setecentista. Revista De História. São Paulo, Nº 169, P. 83-110, Julho / 
Dezembro 2013.
11  Terricabras, idem.
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também, um negócio político. Como matéria de alta política, devia ser enquadrada na lógica 
do funcionamento da economia de mercês e privilégios promovida pela monarquia portu-

12 

criar um governante nobre, ele 
poderia também fazer bispos, os quais iriam integrar o corpo político, auxiliando-o no gover-

13 Por essa visão, o 
corpo político inteiro era montado e organizado pela monarquia a partir de critérios exclu-
sivos. 

Para o caso dos bispos, a razão pela qual se insiste em considerá-los membros das 
elites administrativas é o seu papel desempenhado em favor da monarquia. Segundo Pedro 

através da rede de paróquias sob seu controle, e promoviam um sistema cultural e religioso, 
-

cia. E a monarquia aproveitava isso ao máximo, em seu favor. Por isso, como feituras do rei, 
os bispos não eram só servidores da Igreja, mas agentes políticos do monarca. Os exemplos 
mais claros são o de fazer bispos governadores civis, ou utilizá-los para vigiar os vice-reis e 
governadores, segundo Paiva. Além disso, os bispos eram sempre requisitados em rituais da 

14

-

principais e as capitanias subalternas. E esta hierarquia política dos territórios tinha clara 
correspondência com a hierarquia social dos seus governantes”.  Para este autor, “uma das 

[...] à eclesiástica, [...] e também à estrutura administrativa local”.16 Por essa visão, cada esfe-
ra de poder, com a sua autonomia detida, conseguia conectar-se diretamente à coroa e assim 
servir de contrapeso no equilíbrio dos poderes no império português.

Da mesma forma que indivíduos e famílias conseguiam alguma mobilidade social 
conforme suas estratégias na lógica do sistema de recompensas, uma vez inseridos nos apa-
relhos de governo, também era possível obter - e a coroa fazia até alguma questão de conce-
der - mobilidade administrativa para os membros do corpo político. Outra forma de ascender 

casos, com alguma qualidade de nascimento. Por exemplo, o primeiro bispo efetivo do Mara-

doutor em teologia pela Universidade de Coimbra e chegou a ser nomeado bispo de Malaca 
em 1672, tendo sido nomeado para o Maranhão em 1677.

A partir dessa lógica e da já mencionada hierarquia entre os territórios, também a 

-
nantes era feita por “concursos” e os aprovados passariam pelo Conselho, mas essa prática 

12 Texto De História – Revista do Programa de Pós-
-Graduação em História da UnB, Brasília, v. 14, n. 1/2, 2006.
13  José Pedro Paiva. Os Bispos de Portugal e do Império. 1495-1777. Coimbra: Imprensa da Universidade de Coim-
bra, 2006.
14 

  Monteiro, idem, p. 222.
16  Monteiro, idem, p. 193.
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seriam nomeados. Era fundamental que os governadores-gerais do Brasil e do Maranhão fos-
sem escolhidos a dedo, pois esses eram considerados governos principais, seguidos das ca-

-
tes já experimentados no ofício. Dentre tantos governantes existentes no império português, 

-

-

destacado nas lutas contra os holandeses em Pernambuco, recebera a mercê daquele cargo 
em recompensa. Francisco de Sá e Meneses, deposto durante a revolta de Beckman em 1684, 
havia sido um destacado diplomata português na Inglaterra décadas antes. Em todos os ca-

Como o rei e os conselhos estavam no topo da estrutura administrativa, todo o corpo 

-
reza estatal ou eclesiástica, ou entre ambos, eram utilizados pela coroa para limpar os apare-

-

forjada pela coroa. Ao mesmo tempo, este Estado (ou essa estrutura administrativa) era usa-
do por esses homens para ascenderem na hierarquia social, adquirindo títulos, riquezas e 

de governo, mas surgiam devido também a interesses particulares, mantendo o constante 
equilíbrio entre os diversos poderes em torno da coroa, enquanto preservavam a autoridade 
central do rei.

Portanto, essas seriam as linhas gerais do corpo político no Antigo Regime ibérico, 
principalmente português. Os governadores e bispos do Maranhão, nomeados a partir da 
década de 1680, enquadravam-se nessa lógica: requisitados pela origem social, pela expe-
riência e pelos méritos, por sua capacidade política ante a coroa. Mas na prática a história era 

-
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Desde que o primeiro bispo chegou ao Maranhão, uma nova lógica entre os pode-
res temporal e espiritual passou a vigorar, afetando diretamente o modo como a monarquia 

-

-

entre o poder régio e o eclesiástico, por meio dos governadores e bispos.

-
-
-

17 Contudo, da norma à prática a história seria outra.

-

funcionários aqueles considerados das maiores idoneidade e capacidade para administrar os 

-
-

e o bem comum. Porém, a divisão entre os interesses régios e os particulares era tênue, e não 
eram poucos os governantes que desviavam-se de sua missão.18 Mas os vícios e virtudes eram 
as duas faces do comportamento político-administrativo dos governantes coloniais, como 
aponta Laura de Mello e Souza.19

-

pois não estavam apenas sujeitos ao regime do Padroado, por serem sustentados pela coroa, 

-

20

17  Graça Salgado (org.) Fiscais e Meirinhos: a administração no Brasil colonial. 2 ed. São Paulo: Nova Fronteira, 
1985. p. 16.
18 
inescrupulosos, Carlos de Lima. História do Maranhão, a colônia. GEIA, 2006, p. 433. Além do que sempre se 
recomendava o maior zelo no governo, como se vê na carta do Marquês de Pombal ao sobrinho e governador do 
Maranhão, Joaquim de Mello e Póvoas (1761-1778), Conselhos aos Governantes... Coleção Clássicos da Política. 
Editora do Senado. 1998. pp. 648-656..
19  Laura de Mello e e Souza. O Sol e a Sombra. Política e Administração na América Portuguesa do Século XVIII. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2006. p. 109-147.
20  José Pedro Paiva. Os Bispos de Portugal e do Império. 1495-1777. Coimbra: Imprensa da Universidade de Coimbra, 2006. pp. 171-288.
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-
nhão eram degredados e todos eles de má vida e muito ruim exemplo”.21

-

Moura, nas quais dava-se a “medida de sua moralidade, descrevendo em grandes traços as 
concussões, prevaricações e corrupções dos governadores e de todo o seu cortejo de funcio-
nários, civis, militares e eclesiásticos, não menos que a vexação, guerras e matanças em que 
exterminavam tribos inteiras”.22 O governador do Maranhão Alexandre de Sousa Freire, na 

Ultramarino era “protetor de ladrões”. Sem dúvida, é preciso muita coragem para fazer uma 
denúncia quando já não se exercia mais uma atividade governativa no império português, 
pois por sua causa se poderia sofrer retaliações do mesmo conselho, no caso dela ser falsa. 
Para um tempo posterior, fora das balizas desta dissertação, Carlos de Lima aponta que, para 

-

23 -
bém em outra conjuntura, o futuro marquês de Pombal recomendava ainda ao seu sobrinho 

família que um general há de levar consigo, principalmente para a América; porque o país 

tenham ocorrido.

Segue então uma tabela elucidativa das sincronias entre as duas frentes de poder em 
foco neste trabalho:

21 
22 
23  Carlos de Lima. História do Maranhão, a colônia. GEIA, 2006, p. 433.
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que não a sua moralidade. A permanência estendida de um governador ou bispo num lugar 
decorria diretamente dos seus procedimentos e de como ele se conduzira no trato dos 
interesses da monarquia. Houve casos em que o mesmo governador esteve à frente da unidade 
administrativa colonial por mais de uma vez e por períodos demorados, como Antônio de 

ocorrência de longos governos “civis”. Ao contrário, muitos governadores sequer terminavam 
seus triênios e logo eram transferidos para outro lugar, quando não eram destituídos, 
sobretudo em tempos de turbulência política em Lisboa ou em São Luís. Mas no geral, eles 

renovados por igual período.

e a terceira causas sempre fossem encaminhadas ao Conselho Ultramarino, por exemplo, 

a estes dois aspectos aparentemente marginais do ponto de vista “técnico-administrativo”. 

outros autores, a respeito do governo da monarquia portuguesa sobre a América, pois mesmo 
que se fale em “monarquia”, não é possível visualizar o poder no Antigo Regime senão como 

1

esferas” temporal e espiritual.2

homogêneos em si e não possuíam identidades institucionais claras, tampouco atividades 

Paiva, na hora da briga os governantes sabiam reconhecer muito bem o outro poder, e acusá-

de Cesar Marques, autor do Dicionário Histórico da Província do Maranhão. Enquanto isso, 
em 1679, aprovado pelos jesuítas na pessoa do diretor do colégio de nossa Senhora da Luz, 

Parente atacou uma aldeia dos tremembé, onde moravam cerca de 300 pessoas, das quais 
apenas 37 sobreviveram, sendo aprisionadas.3 Por outro lado, o então bispo do Maranhão 

1 Anais de história de além-mar. Lisboa, 2007, v. III, p. 37-56.
2  José Pedro Paiva. El Estado en la Iglesia y la Iglesia en el Estado: Contaminaciones, dependencias y disidencia entre la monarquía y la Iglesia 
del reino de Portugal (1495-1640). Traducción de Ignasi Fernández Terricabras. Manuscrits 25, 2007. P. 49,50.
3  Carlos de Lima. História do Maranhão, a colônia. GEIA, 2006, p. 355.
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de Belém, reservou para si cerca de 300 indígenas, arrogando-se o direito de presidência 
daquela junta.4

em atrito com o governador Inácio Coelho da Silva, que também praticava o mesmo. Por 
outro lado, quando do ataque à missão jesuíta na ilha Camunixari (1688) por uma “coalizão” 
formada pelos aricoré, oivaneca, aguaraca e maraunize, matando todos os missionários e 
funcionários e incendiando a aldeia,  o governador empenhou-se em perseguir os índios 
inimigos, mas o bispo pouco importou-se com o acontecido. Havia uma razão para tal. 

príncipe regente D. Pedro. O ex-governador da Paraíba foi empossado em São Luís em 1678. 
Em virtude da visita do governador Inácio Coelho da Silva ao Pará, este deixou o governo 

vereador Manuel Beckman, que terminou sendo exilado no interior do Estado. Por outro 

com o bispo, por quem tinha grande estima. Após visitar todas as paróquias do interior, D. 

geral, o bispo desagradou em muito ao superior dos jesuítas, pois agiu como quem quisesse 

príncipe D. Pedro entregasse aos jesuítas o total domínio dos nativos, temporal e espiritual, 

particulares, ele criou uma desnecessária inimizade com um poder já bastante consolidado. 

surpreendendo aos jesuítas e demais comerciantes, inclusive o governador Francisco de Sá 

máximo poder por ele detido, a excomunhão, o bispo parece ter se vingado dos jesuítas no 
monopólio do trato comercial. O mais intrigante e carente de estudo detalhado é o fato do 
governador e do bispo valerem-se amplamente da Companhia de Comércio do Maranhão 

4 
a Junta das Missões só foi instalada no Maranhão e Grão-Pará em 1686. Mantenho a palavra “junta” no sentido de “reunião”.

 MEIRELES, 1977, pp. 90,91.
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seus Apontamentos, 

e inimigo dos jesuítas, os quais viu serem expulsos (temporariamente) do Maranhão pelos 
líderes da revolta de 1684.6

e padres regulares, envolvidos individual ou coletivamente com outras autoridades ou 

“práticas de mercancia” aos governantes, pois esses deviam ocupar-se exclusivamente dos 
’El-Rey

poderes para enriquecer ou tirar vantagens e lucros na economia regional.

vantagens conseguidas a partir do abuso do poder em detrimentos de outros, faziam parte 
dos chamados “negócios” ou interesses particulares, porque se não se desviavam dos 

“negócio” como “qualquer coisa que nos pode ocupar com cuidado, com trabalho, com idas 
e vindas” num sentido amplo. Dentre os vários exemplos por ele apontados para o emprego 
da palavra, dois interessam particularmente: “homem rico, que faz bem seus negócios” e 

vida civil”.7 Estes exemplos, embora elencados separadamente por Bluteau, coadunam-se ao 
aqui proposto, pois denotam o caráter ambíguo do comportamento administrativo de alguns 
governantes, isto é, governar a coisa pública e ao mesmo tempo tratar dos seus próprios 
interesses, valendo-se do seu poder. 

conhecendo os acontecimentos recentes da revolta que perturbara a ordem em São Luís, em 

quanto contra o próprio clero”.8 Assim que chegou pôs-se a coibir o generalizado quadro 

cidade. O ouvidor inseriu o bispo nas Temporalidades,9 cercou sua casa e prendeu-o. Só 
então o bispo resolveu negociar com o ouvidor, suspendendo as penas de excomunhão.10 

6  D. Francisco de Paula e Silva. Apontamentos para a História Eclesiástica Do Maranhão. Bahia: Typographia de S. Francisco, 1922. p. 71.
7  Rafael Bluteau. Vocabulário Português e Latino. Coimbra: Colégio das Artes da Companhia de Jesus, 1712. P. 701.
8  Meireles, 1977, p. 100.
9  Segundo Cândido Mendes apud D. Francisco de Paula e Silva, se trata do “Recurso ou Agravo à Coroa, [...] expediente que lançou mão o 

10  Meireles, 1977, p. 101.
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Almeida e Cárceres e Helena Beckman, mulheres dos líderes da recente revolta. O que muito 
incomodou as autoridades, dentre elas o governador.11

e degredou os culpados, através de autos sumários de só cinco dias 

recursos interpostos, em favor dos réus, pelo Procurador Régio junto 
12

O bispo pôs-se a coibir o generalizado quadro de mancebia, do clero e do povo, 
inclusive publicando do púlpito da Sé os nomes dos que viviam amancebados, gerando 

grave tom, mandando o governador repreender severamente ao ouvidor, falecido há pouco 

e o juiz Conservador Apostólico, o carmelita frei Manuel de Boaventura, excomungaram-

permaneceu até 1714, quando morreu, sem renunciar à diocese, governada por seus aliados. 

ao bispo deve ser considerado mais que pontual, mas num quadro de alinhamento entre os 
interesses da monarquia e o papel dos bispos na política das partes ultramarinas do império. 

a diminuir, pois os governantes ultramarinos pareciam perder a capacidade de resolver os 

do grupo dirigente.13

tal movimento ganharam terreno no Estado do Maranhão. Embora isso seja plausível, o 

que antecederam sua chegada a São Luís, resolveu iniciar seu governo episcopal absolvendo 

11  Idem, p. 100.
12  Idem, p. 101.
13  Nuno Gonçalo Monteiro. A consolidação da dinastia de Bragança e o apogeu do Portugal barroco (1668-1750). José Mattoso (dir.). António 
Manuel Hespanha (org.). História de Portugal: o Antigo Regime. Rio de Mouro: Lexicultural, v. VIII, 2002. p. 267-282.
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 Copiosus in Misericordia, cujo primeiro bispo foi 

cerca de 3.000 moradores em sua História da América Portuguesa.14

bom entendimento com os sucessivos governadores cujos mandatos coincidiram com o seu 

de Bernardo Pereira de Berredo e Castro (1718-1722) – que coincidiu com a maior parte do 

período harmônico ao menos entre os procedimentos dos bispos e os entendimentos e 

provavelmente mais ampla. Em que pese a paz de Bernardo Berredo com o bispo, ele achou 

 e, na tentativa de corrigir seus excessos, teve a audácia de solicitar ao 

alheia.16 O ouvidor, por seu turno, acusava-o de governar com “absoluto, vão e despótico 
procedimento”, de “fazer o comércio, descaminhar índios da Real Fazenda e dá-los ao agente 
de seus negócios”, atos iguais aos praticados por seu antecessor, Cristóvão da Costa (1707-
1718). 

Ultramarino, em 1720 estranhou a prisão do ex-ouvidor do Pará, 

mandou soltar o preso.17

Mas se Ripado não foi castigado, tampouco o foi Berredo. O entendimento do 

margens dos rios Itapecuru e Mearim. Ambas as iniciativas eram para castigar aos “tapuias 

14 
 

16  AHU – 1720, Cx. 12, D. 1265 / 1721, Cx. 13, D. 1299.
17 
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Anais Históricos do Estado do 
Maranhão, obra publicada no reino em 1749.18

negada pelo procurador régio, falecendo dois anos depois em São Luís. 

Com a posse Alexandre de Sousa Freire em 1728, o governo temporal continuava 

vacum 

Inventário dos Bens dos Padres 
Jesuítas, documento enviado à corte em 1728, no qual o governador fazia um levantamento 

engenho”, chamado de São Bonifácio de Maracu, que na época pombalina daria origem à 

réis (três contos e 90 mil réis). Apontava ainda que na ilha de São Luís, os jesuítas eram 

19

posteriormente no consulado pombalino.

espiritual achava-se vacante desde a morte de D. Delgarte em 1724. Devido a um impasse 

20 Assim, D. 

sua vontade, devido ao Padroado, que garantia ao rei a prerrogativa de indicar ao governo 
episcopal das igrejas das conquistas ultramarinas os seus próprios agentes interessados. 

Manuel da Cruz para governar a diocese de São Luís em 1739.

18  Idem, p. 422-428.
19  AHU – 1728 Cx. 16 D. 1712.
20  Essa questão é apresentada em detalhes por José Pedro Paiva, no seu capítulo A Igreja e o poder, na já citada coletânea História Religiosa de 
Portugal, nas páginas 166-170.
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Ao assumir a mitra maranhense, D. frei Manuel da Cruz teve de enfrentar o 

foi processado pelo bispo no tribunal eclesiástico. Este por sua vez recorreu ao senado da 

o Conselho Ultramarino decidiu por recolher ao reino o padre Pedro da Cruz, deixando o 

cônegos Basílio de Almeida Morais (chantre), e Felipe Camelo de Brito (mestre-escola). Dos 

Baldez, Antonio Felipe Ribeiro, Domingos Barbosa de Albuquerque, Antonio Carvalho da 
21

As intrigas não eram algo exclusivo do corpo eclesiástico. E houve casos com um 

do Maranhão quando da reforma22

dar cumprimento a algumas ordens régias, como a de retirar alguns funcionários que não 
honravam seus postos administrativos,23 substituindo-os por outros. Ele fez uma longa análise 

César Marques conta em seu Dicionário Histórico do Maranhão que a culpa da morte do 
24 “que tinha a mania de querer passar por 

calculista”.  O então desembargador e ouvidor-geral Manuel Sarmento chamou de “breve 
26 O estresse de governar um lugar com 

intensa disputa de poder para alguém provavelmente não acostumado a esse clima teria sido 
fatal. Mas este período já seria o início da era pombalina.27

uma continuidade administrativa no império ultramarino português, a qual os governadores, 

21  Meireles, 1977, p. 127-129.
22  A reforma ocorreu por conta da demarcação do tratado de Madri e extinguiu o Estado do Maranhão, com capital em São Luís e instituiu o 
Estado do Grão-Pará e Maranhão, com capital em Belém, o que durou até 1774.
23  César Marques nos conta em seu “Dicionário Histórico do Maranhão” quem eram aqueles agentes: “[...] em 
obediências às ordens régias que havia trazido fez prender o Almoxarife da Fazenda Real José Cardoso Delgado, o 
Provedor da Fazenda Faustino Fonseca de Freire e Melo, o Procurador da Coroa e Fazenda Silvestre da Silva Bal-
dez, o Escrivão da mesma Manuel Lopo Silva e o Escrivão da Contadoria dos Contos José Serrão de Carvalho [...] 
Foram remetidos para Lisboa e presos na Cadeia do Limoeiro, e aí faleceram todos.” (1970: p. 338)
24 
colonial no Maranhão. Seu nome é recorrente na documentação setecentista do Maranhão. Isto gerou um patrimônio enorme, que foi dividido 
entre seus descendentes, que construíram uma verdadeira rede de famílias de elite na colônia, que atuaram do mesmo modo que seu patriarca, 
conforme a tese de doutorado da professora Antonia da Silva Mota, intitulada A dinâmica colonial portuguesa e as redes de poder local na 
capitania do Maranhão (2007).

 
26  AHU – 1753 Cx. 33 D. 3366.

27 
época pombalina, sobretudo durante o governo de Joaquim de Mello e Póvoas e do episcopado de D. Antonio de São José. Entre 1761 e 1779, o 
governador estabeleceu, segundo o bispo, um “monopólio de jurisdições civil militar e eclesiástica”. Ver Nivaldo Germano dos Santos. Eclipse 
dos Poderes
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bispos e magistrados não podiam garantir pelo seu caráter passageiro.28 Para o caso dos 
cabidos, no Maranhão só houve um a partir do episcopado de D. frei Manuel da Cruz, nas 

29 Mas no Maranhão, devido às 

pois um pequeno grupo controlava-o e por ele governava a diocese por tantos anos quanto 

ou mais. Além disso, os governos episcopais eram bastante prolongados, exceto em caso de 

régio e eclesiástico, experimentavam longas trajetórias político-administrativas em São Luís. 
Se isso não garantia uma continuidade nos termos de Boxer, certamente eram períodos 

coincidência entre longos governos administrativos e episcopais. 

ampliava seu poder, surgiam mais contendas. Se o poder da monarquia barroca consolidava-

30 Por isso, 
é plausível considerar que sem estes, aquelas não existiriam e sem elas, os governantes não 
teriam qualquer poder. Além disso, como vimos, era praticamente impossível distinguir as 

31

até 1640, numa conjuntura diversa da enfrentada nestas páginas. Além disso, em outro 
momento, Paiva argumenta que a proximidade entre os poderes foi uma constante e que a 

32 
Para o período em questão, Paiva considera expressiva a harmonia da monarquia com a 

plano, embora pontuais, entre o rei e o papa.33 

28  Charles R. Boxer. O Império Marítimo Português, 1415-1825. Lisboa: Edições 70, LDA, 2012. 267.
29  José Pedro Paiva. Dioceses e organização eclesiástica. Carlos Moreira Azevedo. História Religiosa de Portugal. Vol.2. Humanismos e Re-
formas. Lisboa: Círculo de Leitores, 2000. p. 198.
30  José Pedro Paiva. A Igreja e o poder. História Religiosa de Portugal. Vol. 2. P. 136
31  Nota explicativa sobre o público e o privado.
32  José Pedro Paiva. Idem. p. 136.
33  José Pedro Paiva. Idem. p. 179.
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espiritual, utilizando-o plenamente. Ora, o quadro político da monarquia era diverso e as 

no plano externo.34

continuados empenhos junto da Santa Sé podem, desta forma, ser interpretados como parte 

interna portuguesa da época.  

diminuíram e aumentaram novamente durante a União Ibérica, retrocedendo após a 
36

de Pombal. Mas no primeiro tempo não havia claramente linhas de continuidade ou conexão 

de 1680, que resultaram na revolta de Beckman e nos acontecimentos posteriores.

“civil” e eclesiástico no Estado do Maranhão, que mantiveram-se num nível não desprezível, 

e derrubaram distintos poderes. Mas o mais interessante disso tudo é que a monarquia 
portuguesa, reconhecidamente católica pela Santa Sé, ampliou o seu poder ao longo do 

34  Nuno Gonçalo Monteiro. A consolidação da dinastia de Bragança... p. 276-282
  Nuno Monteiro, idem.

36  José Pedro Paiva. Idem. p.136.
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relacionamento com os poderes periféricos (aqui poderíamos incluir bispos e governadores 
do império ultramarino), a montagem das academias literárias, sobretudo a Real de História 

império português.37

eixo imperial romano para o eixo do direito pátrio não só garantia a soberania territorial 
ao rei, no novo quadro dos Estados modernos europeus pós-Westfália, como esvaziava “a 

que asseguravam as prerrogativas do Padroado concedidas pelo Papado aos reis ibéricos”.38 

da embaixada extraordinária do marquês de Fontes em 1712.39

Se pode-se estender o uso daqueles termos de Paiva para esse novo período, não 
é para considerar as mútuas interferências entre o temporal e o espiritual, pois como ele 
mesmo assevera, não se pode compreender esses poderes de forma isolada. O problema, 

elementos em si diferentes, mas que não estavam separados, e sim imbricados. Por isso, é 

algo novo, ou em processo recente, pois ambos estavam eivados um do outro desde sempre. 

claro que ocorria um ajustamento dos conceitos às práticas.

Dos Direitos da 
Igreja e do Estado a Respeito da Ereção, Supressão, União, Divisão e Circunscrição das 
Dioceses e Metrópoles, apresentada à Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra em 

37 
38  Íris Kantor, A Academia Real de História Portuguesa e a defesa do patrimônio ultramarino: da paz de Westfália ao Tratado de Madri (1648-
1750). Maria Fernanda Bicalho e Vera Ferlini (orgs.). Modos de governar. Idéias e prática políticas no Império português. 1. ed. São Paulo: 
Alameda Editorial, 2005. p. 258.
39  Nuno Monteiro. A consolidação da dinastia de Bragança...p.279.
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período. Enxergar os poderes na Época Moderna como “temporal x espiritual”, “Estado x 

E não havia.

seccionado em temporal e espiritual, e não o seu ponto de contato. O problema está em 
tomá-los como dados. Pelo que se percebe, os governantes possuíam poderes de origem 
dupla, ao menos como se considera no limite dos termos disponíveis para descrever suas 

poderes temporal e espiritual ou entre régio e eclesiástico, mas entre governantes, que 

a Época Moderna desde muito cedo, tal processo foi desencadeado no mundo ultramarino, 

político-administrativo da monarquia não só inseriu um novo governante e um novo poder, 

interesses particulares contribuíram decisivamente para tal.

40 ajuda a compreender que diferentes grupos 

cumulativamente o poder temporal e o espiritual e, mais, qual tipo de governante cabia 

medida que mais governantes recorriam aos seus superiores e, em último caso, à própria 

40 

entre os diferentes grupos humanos, a lógica parece válida para o caso das jurisdições, que não nascem prontas, mas são forjadas mediante 
Economia e Sociedade. Brasília: UnB, 1994. P. 

Identidade, etnia e estrutura social. São Paulo: Livraria 
Pioneira Editora, 1976.
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versa. Ele seria, portanto, soberano num dado território, e todos os governantes no reino ou 
nas conquistas ultramarinas portuguesas deviam estar sujeitos ao poder monárquico, não 
importa de qual poder procedesse a sua autoridade, de matiz temporal ou espiritual. Com o 

eram para a divindade, eram necessariamente para o soberano e vice-versa. Dessa forma, 

Se um bispo e um ouvidor ou um governador e um pároco estavam em disputa, cabia ao 

divino. Paiva considera que o aumento da soberania do rei nesse período correspondeu a uma 
41

quando esse poder vinculava-se a uma lógica de interesses particulares, hegemônica no Antigo 

governantes entre si, esvaziando seus poderes e ampliando os da monarquia. Por isso, é mais 
adequado falar em “teologia política” e “política religiosa”, não como facetas ou processos 
de cada poder, mas como duas faces da mesma moeda, tendo em vista a centralidade da 

Historicamente, uma vez tendo seu poder consolidado, a monarquia portuguesa 

no desequilíbrio dos poderes europeus (algo só resolvido no tratado de Utrecht em 1713). 

cabiam ao rei, limitando progressivamente a cúria romana nos domínios portugueses nas 

papal, sem prescindir do poder religioso.

na maior parte do tempo, a coroa apoiou os bispos quando esses estavam com problemas 

41  José Pedro Paiva. A Igreja e o poder... p. 164.
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alguma medida. A partir dos estudos de terceiros como Richard Rothe, Marramao aponta 

laico-temporal”. Dessa forma a Igreja aparece como a grande vítima, pois nessa visão, 

corresponderia à perda do poder eclesiástico. Por outro lado e ao mesmo tempo, tal poder era 

entrar nos termos do megaprocesso apresentado por Marramao. Mas isso sempre foi 
operacionalizado de forma pontual, pelo controle exercido pela monarquia sobre os diversos 

esse termo, no mundo português apresentava um viés inusitado.

de poder tecidas pelo Estado na Época Moderna. Por exemplo, a de que haveria uma 
transferência de prerrogativas da onipotência do legislador divino para o legislador mundano, 

42 Este é o caso, se quisermos, em que 
a monarquia arrogava-se ou era posta pelos próprios governantes como a única capaz de 

jurisdição no Estado do Maranhão. O rei intervinha diretamente no 
caso e dava razão a quem julgasse merecedor, mesmo que isso não correspondesse à realidade. 

43 Segundo 

outro neutro, até surgirem aí novos problemas, de onde ela se deslocaria para outra área 
de conforto, ou como diz Marramao, “esfera de neutralidade”. O Estado moderno nascido 

soberano secular era, deste modo, garantido justamente pela perfeita correspondência 

nova ordem, não mais confessional, mas integralmente civil e política”.44

do aparelho eclesiástico no império ultramarino, uma burocracia técnica e especializada, 
como demonstra Paiva,  sobretudo na América portuguesa, sinaliza essa tentativa de inserir 
na mentalidade dos povos a legitimidade do poder real como sendo de natureza divina. 

42  Giacomo Marramao. Céu e Terra, p. 59,60.
43  Idem, p.62.
44  Idem, p..66.

  Paiva fala disso no capítulo sobre as dioceses em História Religiosa de Portugal. Vol. 2. P.194-201.
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partes coloniais, um agente político do rei, responsável pelo disciplinamento social e que 
pregava aos povos a legitimidade do poder real.

sempre de forma relacionada à antítese espiritual x temporal: ela pode referir-se à passagem 

declínio da religião na Época Moderna. Entretanto, ela foi um conceito historicamente 

na teoria e na prática.

de origem e desenvolvimento. Mas nesta pesquisa é importante perceber o uso deste termo 
no mundo português, e se isso ocorreu. Como Marramao demonstra, utilizou-se a palavra 

acompanhados de perto pela Igreja e trabalhados em conjunto com o aparelho eclesiástico. 
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46 e Zília Osório de Castro47 

teria sido esse processo. Parecem assim bastante alinhados ao pensamento weberiano, 

como conceito ou processo, ajuda a compreender o relacionamento diplomático entre Estado 

de sacralidade da monarquia portuguesa. Exceto, se fosse virada do avesso.

pela chave exclusiva da perda do poder da Igreja e de uma consequente perda da potência 
religiosa como um todo, consonante uma versão tradicional do termo. O poder religioso e a 

religioso da Igreja quando possível, ao mesmo tempo que incorporava-o e, se não podia, 

para causar os efeitos esperados pela política desenvolvida pelo rei.

46  . PENÉLOPE, n° 25, 2001. pp. 41-63. Disponível em 
<http://www.penelope.ics.ul.pt/indices/penelope_25/25_05_JPaiva.pdf>. Acesso em 22/09/2009.
47  

Estudos em homenagem a João Francisco Marques. Porto: Faculdade de Letras da Universidade do Porto, Vol. I, 2001, 
Estudos em Homenagem a Luís Antonio 

de Oliveira Ramos. Faculdade de Letras da Universidade do Porto. 2004, p. 399-406.
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(Avulsos do Pará)
 

1690 - Cx. 03, D. 0284.
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